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EDITAL N° 092/2015 - PROCESSO Nº 959/2015. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS  
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em consultoria na Gestão de Transito e Transporte 

e na Atualização e Implementação do Plano Diretor do Município de Francisco Beltrão, através de 

regulamentação de instrumentos previstos na lei para o planejamento e gestão urbana participativa, 

no âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011 e de acordo com a lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que 

tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 

diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no 

território do Município. 

A comissão de licitação, no uso de suas atribuições legais, torna público que fará realizar às 09:00 horas 

do dia 18  de dezembro de 2015, na Sala de reuniões da Prefeitura do Município de Francisco 

Beltrão PR, situada à Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1.000, perante a Comissão Permanente de 

Licitação designada pela portaria 033/2015 de 04/02/2015, que receberá os envelopes de documentação e 

proposta, visando à seleção de proponente(s) interessado(s) para Contratação de empresa especializada 

em consultoria na Gestão de Transito e Transporte e na Atualização e Implementação do Plano 

Diretor do Município de Francisco Beltrão,  através de regulamentação de instrumentos previstos na 

lei para o planejamento e gestão urbana participativa, no âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011 e de 

acordo com a lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 da Política Nacional de Mobilidade Urbana é 

instrumento da política de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 

da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a 

melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município, conforme 

Termo de Referência, anexo I deste edital. Esta licitação será do tipo Menor Preço Global. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Esta Licitação “Tomada de Preços” reger-se-á pelo disposto na Lei nº 8.666, 

de 21 de Junho de 1993, pelas disposições contidas neste Edital e demais legislações pertinentes. 

Neste processo não se aplicou o disposto no Art. 48, II, da Lei Complementar nº 123/2006, de 

14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07/08/201, em razão de não ser vantajoso para a 

Administração Municipal (Art. 49, III, da Lei Complementar 123/06). 

CAPÍTULO I - DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS DE EXECUÇÃO. 

1)  DO OBJETO 

1.1) Esta licitação objetiva selecionar e contratar empresa especializada em consultoria na Gestão de 

Transito e Transporte e na Atualização e Implementação do Plano Diretor do Município de Francisco 

Beltrão,  através de regulamentação de instrumentos previstos na lei para o planejamento e gestão 

urbana participativa, no âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011 e de acordo com a lei nº 12.587, de 3 de 

janeiro de 2012 da Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de 

desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, 

objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e 

mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

 1.1.1) O valor máximo para a contratação será de R$ 171.666,66 (cento e setenta e um mil seiscentos e 

sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
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1.2) DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1.2.1) Os  serviços deverão ser  executados de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 

integrante deste edital  no prazo máximo de 360(trezentos e sessenta) dias. 

1.3) NORMAS DE EXECUÇÃO 

1.3.1) A empresa contratada para a execução dos  serviços objeto desta licitação, deverá iniciar a execução 

após assinatura do contrato, devendo a contratada executá-lo dentro da melhor qualidade.  

1.3.2) O regime de execução ora licitada será do tipo Menor Preço global. 

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1) São condições para participação desta licitação Tipo Tomada de Preços ; 

2.1.1) Ser a empresa  possuidora de profissionais com acervo técnico relacionado ao serviço licitado e que 

já tenha concluído no mínimo 03 (três) Plano Diretor Municipal, 01 (um) Plano de Habitação de Interesse 

Social e 01 (um) Plano de Mobilidade Urbana e que possua especialista na área de transito e transporte 

sendo obrigatório para tanto que a mesma seja devidamente cadastrada na Divisão de Compras, Licitações 

e Contratos da Prefeitura de Francisco Beltrão. No caso de empresa não cadastrada, esta deverá estar em 

condições de sê-la até o terceiro dia útil anterior à data de recebimento das propostas. 

2.1.2) Fica estabelecida recomendação da presença dos participantes ou dos seus representantes legais na 

sessão deste certame, munido de documento de identidade e da carta de credenciamento. 

2.1.3) Proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representante legal no Brasil, com 

poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com presença efetiva 

no país desde a data da formalização do contrato até a execução total e completa do mesmo. Esses 

representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resolver ou diligenciar a 

solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução do objeto até o recebimento 

definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando produtos com eficácia e eficiência.  

2.1.4) Que a empresa seja considerada habilitada com a apresentação dos documentos exigidos no 

Capítulo VII – Da Habilitação; 

2.2) Não poderá participar desta Licitação: 

2.2.1) Empresa declarada inidônea por ato do Poder Público; 

2.2.2)  Empresas consorciadas ou agrupadas; 

2.2.3) Empresa que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o 

Município de Francisco Beltrão, ou com outras entidades da Administração Pública, ou ainda, tenham 

incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87 e 88 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

2.2.4) As sanções de advertência e multas previstas nos incisos I e II do artigo 87 acima citadas, se 

aplicadas ao licitante, com data de publicação anterior a 06 (seis) meses da data de abertura da presente 

licitação, não impedem a sua participação; 
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2.2.5) Empresa impedida de transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos 

descentralizados; 

2.2.6) No certame destinado ao recebimento dos envelopes de Documentação e de Proposta, deverá ser 

apresentado pelas pessoas interessadas, credenciamento do representante legal do licitante, quando for o 

caso, juntamente com a procuração. 

CAPÍTULO III - INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL. 

3.1) Informações e esclarecimentos relativos ao edital  e anexo poderão ser solicitados, por escrito, junto 

à comissão de licitação do Município até 05(cinco) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento 

das propostas (envelopes nº 01 e 02), sendo que as respostas serão enviadas por escrito, igualmente, a 

todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão 

enviadas até 02 (dois) dias antes do recebimento das propostas (envelopes nº 01 e 02) pelo licitador. 

3.2) A qualquer tempo, antes da data limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelopes 

nº 01 e 02) o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento 

pedido por uma possível proponente, alterar os termos do edital mediante a emissão de um adendo que 

será encaminhado, por escrito, a todas as adquirentes do edital. 

3.2.1) Nos casos que a alteração do edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o licitador 

informará às interessadas na licitação que o prazo de entrega dos envelopes será prorrogado. 

CAPÍTULO IV - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

4.1) No dia, hora e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, a Comissão de licitação, em ato público, 

receberá das pessoas interessadas a documentação e as propostas, estas que deverão ser apresentadas 

em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente fechados por cola ou lacre, e protocolados no protocolo geral  

da Prefeitura do Município  de Francisco Beltrão até o horário de xxh:00min do dia /mês/2015, nos quais 

deverão constar na sua parte frontal, além da razão social da licitante e seu endereço completo, os dizeres: 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO - PR 
ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 092/2015 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 18/12/15 às 09h00min 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO - PR 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 092/2015 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 18/12/15 às 09h00min 
 

4.2) Todos os documentos deverão vir rubricados pelo representante legal da empresa proponente, e as 

propostas devidamente assinadas pelo mesmo, contendo o nome legível, número do RG e CPF. 

4.3) Os documentos de habilitação serão apresentados em uma única via, enumeradas em ordem 

crescente. 

4.4) Após o Presidente da Comissão de Licitação declarar iniciado os trabalhos, não será aceita entrega de 

envelopes para participação do certame em qualquer hipótese. 
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4.5) A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta; o 

licitador não será de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses custos, 

independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. Os envelopes nº 01 e 02 poderão ser 

entregues diretamente pela proponente à comissão de licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de 

entrega. Caso o licitante encaminhe apenas 01 (um) envelope contendo os outros dois, esta situação 

deverá estar descrita no envelope maior, além dos dois envelopes internos estarem devidamente lacrados. 

Entretanto a comissão de licitação não será responsável por qualquer perda de envelopes enviada pelo 

correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

4.6) A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelope nº 01 e 02) após a entrega, desde 

que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela comissão de licitação, antes 

da data e horário estabelecido para o recebimento das propostas (envelopes nº 01 e 02). 

CAPÍTULO V - RECURSOS FINANCEIROS 

5.1) Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados recursos próprios do 

Município de Francisco Beltrão. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

Conta Órgão/Unidade Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

4620 13.001 04.121.0405.2.015 3.3.90.39.05.00 000 

 

Complementação da dotação orçamentária na LOA 2016 

Conta Órgão/Unidade Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

5590 13.001 04.121.0405.2.015 3.3.90.39.05.00 000 

 

CAPÍTULO VI - DA HABILITAÇÃO 

6.1) Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 

relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em cópia autenticada. 

6.1.1) A Prefeitura de Francisco Beltrão  autenticará documentos no ato da licitação. 

6.1.2) A Comissão de Licitação poderá solicitar a exibição do documento original, caso haja dúvida quanto à 

cópia. 

6.1.3) A incompleta, errônea ou fraudulenta apresentação dos documentos especificados acima, 

desqualificará o interessado, que não participará da fase subsequente desta licitação. 

6.1.4) No caso de empresas que tenham filiais, todos os documentos habilitatórios e as propostas devem 

referir-se a um só local de competência. 

6.1.5) Todos os documentos expedidos pela empresa deverão ser rubricados por seu representante legal. 

6.1.6) Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

6.2) Relativamente à habilitação jurídica: 
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6.2.1) Certificado de Registro no Cadastro de Fornecedores, em plena validade, fornecido pelo Licitador ou 

pela Secretaria de Estado da Administração do estado do Paraná. 

6.2.2) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.2.2.1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado, de documentos de eleição de seus 

administradores; 

6.2.2.2) Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

6.2.2.3) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País; 

6.2.3) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão 

da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo X; 

6.2.4) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, de 

acordo com o modelo constante no Anexo III; 

6.2.5)Proteção ao Trabalho do Menor: Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de 

pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 

não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei 8.666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, 

da Constituição Federal, conforme o Anexo V; 

6.3) Relativamente à regularidade fiscal: 

6.3.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

6.3.2) Prova de regularidade com as Fazendas: 

a) Federal, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos de tributos e a certidão negativa 

de inscrição em dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional na sede da empresa. 

b) Estadual, mediante certidão de regularidade fiscal e a certidão de dívida ativa de tributos estaduais, 

emitida pela respectiva secretaria do estado da sede da empresa. 

c) Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva secretaria do 

município da sede da empresa. 

6.3.3) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) 

6.3.5) Os documentos exigidos quando não contiverem o prazo de validade expressamente determinado, 

não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 60 (sessenta) dias, contados da abertura da 

presente licitação. 

6.4) Relativamente à Qualificação Técnica: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
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6.4.1) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia,  e 

Agronomia (CREA)   e/ou  CAU ( Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo  da  sede da empresa, 

com indicação do(s) responsável(eis) técnico(s); 

6.4.2) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características semelhantes e complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto da presente 

licitação, através de comprovação da proponente de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 

para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de Certificado de Acervo Técnico, emitido pelo CREA - Conselho de Engenharia,  

Agronomia e do CAU – Conselho Regional de  Arquitetura e Urbanismo 

6.4.3) . A comprovação de que o profissional a que se refere este item faz parte do quadro permanente da 

proponente, será feita através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS 

acompanhada de cópia da Ficha de Registro de Empregados (FRE), quando se tratar de empregado; ou 

através de cópia autenticada do contrato social atualizado, ou do último aditivo do contrato, devidamente 

registrados na junta comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por certidão simplificada da junta 

comercial, onde conste essa informação; ou contrato registrado no CREA ou CAU entre o profissional e a 

empresa; 

6.4.4) Comprovação de aptidão do proponente, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico pelo 

menos 01 (um) Plano Diretor Municipal, 01 (um) Plano de Habitação de Interesse Social e 01 (um) Plano de 

Mobilidade Urbana, e que tenha especialização em Transito e Transporte, atestados fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público, de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, relativo a  

execução de Plano Diretor Municipal, na forma prevista no artigo 30, inciso II da Lei 8.666/93; 

6.4.4.1) Esse atestado deverá ser compatível com o objeto da licitação . 

6.5) Relativamente à Qualificação Econômica Financeira: 

6.5.1) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

6.5.2)  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis apresentados 

na forma da lei (com termos de abertura e encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e 

assinados), na forma prevista pelo artigo 31, inciso I da Lei nº 8.666/93; 

CAPÍTULO VII - DA PROPOSTA 

7.1) O envelope nº 02 - Proposta devidamente fechado e inviolado, que deverá ser apresentado em original, 

preferencialmente, em papel timbrado do licitante, datilografada e/ou digitada em 01 via em uma via, sem 

rasuras, entrelinhas, emendas ou borrões, devidamente assinada na última página e rubricada nas demais 

por quem de direito: 

7.2) Prazo de execução do objeto. 

7.3) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes 01 e 02) pela comissão de licitação. 

7.4) Cada proponente deverá apresentar somente uma carta-proposta de preços. 
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7.5) Conter na proposta o preço unitário e total,  

7.6) Não serão considerados propostas apresentadas por telex, “fac-símile”, e-mail e telegrama em 

nenhuma situação, valendo, no entanto, propostas enviadas pelo correio em invólucros fechados, 

endereçados  ao Setor de Licitações da Prefeitura do Município de Francisco Beltrão. 

CAPÍTULO VIII - DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

8.1) A abertura do ENVELOPE Nº 01 – Documentação será realizada na mesma reunião de que trata o 

Capítulo IV – Do Recebimento da Documentação e Propostas, da qual lavrar-se-á ata circunstanciada, 

seguindo-se, se for possível, o julgamento da habilitação. 

8.2) A Comissão de Licitação poderá a seu exclusivo critério, suspender a reunião a fim de que tenha 

melhores condições de analisar a documentação apresentada, marcando na oportunidade nova data e/ou 

horário em que voltará a reunir-se com os licitantes, ocasião em que será apresentado o resultado da 

habilitação. 

8.3) A Comissão de Licitação e licitantes presentes, rubricarão todos os documentos apresentados, bem 

como os envelopes fechados contendo as propostas, que ficarão em poder da Comissão de Licitação até 

que seja julgada a habilitação ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

8.4) Serão devolvidos aos licitantes inabilitados o Envelope nº 02 fechado, contendo a respectiva proposta, 

desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação. 

8.5) A abertura do Envelope nº 02 – Proposta dos licitantes habilitados, somente ocorrerá depois de 

transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou tendo havido desistência expressa ou escrita, ou, 

ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, com relação à fase de habilitação. 

8.6) O não comparecimento de qualquer licitante à nova reunião marcada não impedirá que ela se realize, 

não cabendo aos ausentes o direito à reclamação de qualquer natureza. 

8.7) Os documentos retirados dos envelopes após o julgamento da habilitação serão rubricados por todos 

os presentes, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. 

8.8) Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no presente Edital. 

8.9) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão. 

8.10) Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos 

exigidos e não inseridos nos envelopes nº 01 e 02. 

CAPÍTULO IX - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1) Não se admitirá proposta que apresente preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que neste Edital não haja previsão de limites mínimos (§3º do art. 44 da Lei 8.666, de 

21.06.93). 
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9.2) O julgamento das propostas será realizado pela Comissão de Licitação observando o critério de “Menor 

Preço ”, observando que os valores unitários e totais deverão constar na proposta. 

9.3) Verificada a absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o 

disposto no §2º do artigo 3º da Lei 8.666, de 21.06.93, o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, 

em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, sendo vedado qualquer outro processo. 

9.4) Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não poderá ser 

adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

9.5) A comissão de licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização 

ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significativo, contanto que essa 

relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. Entende-se por 

informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio 

significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações de tipo 

histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicionalmente 

são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: a falta de assinatura em documentos, na 

proposta de preços, assinatura aposta por elemento não credenciado ou não habilitada. 

CAPÍTULO X - DA ADJUDICAÇÃO 

10.1) A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, nos termos do 

relatório final elaborado pela Comissão de Licitação, após a necessária homologação por parte do Prefeito 

do Município de  Francisco Beltrão. 

10.2) O licitante vencedor, após a homologação, será notificado para assinar o contrato de acordo com as 

normas vigentes. 

10.3) O não comparecimento do licitante vencedor para assinatura do contrato, faculta ao Município 

convocar sucessivamente os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, para executá-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços. 

CAPÍTULO XI - DOS RECURSOS 

11.1) Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão de Licitação, somente serão acolhidos 

nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993. 

11.2) Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 

11.2.1) Serem datilografados e devidamente fundamentados. 

11.2.2) Serem assinados por representante legal do licitante. 

11.3) Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da faculdade 

processual. 

11.4) É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das sessões 

públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos.  
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11.5) Os recursos referentes à habilitação, à inabilitação e ao julgamento da proposta, terão efeito 

suspensivo, não o sendo nos demais casos. 

11.6) Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração, o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. 

11.7) Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 

proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão de Licitação para efeito de 

julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos envelopes ou 

do conhecimento pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classificação, qualquer 

proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

CAPÍTULO XII - DO CONTRATO 

12.1) Até a assinatura do termo de contrato, o licitador poderá desclassificar, por despacho fundamentado, 

qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ao julgamento da licitação, que 

desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

12.2) O contrato, que obedecerá ao disposto na Lei 8.666, de 21.06.93 e no presente Edital, deverá ser 

assinado pela adjudicatária no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data da notificação, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da referida Lei. 

12.3) É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato, convocar as 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

12.4) O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo o prazo ser aditado se as partes 

acordarem de acordo com a Lei em ate 60 meses. 

CAPÍTULO XIII - DO PAGAMENTO 

13.1) O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º (décimo) dias útil de cada mês, mediante 

apresentação da Nota Fiscal. 

CAPÍTULO XIV - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1) O contrato poderá ser alterado de acordo com o disposto nos arts. 57 e 65 da Lei 8.666/93, ou com 

anuência entre as partes. 

CAPÍTULO XV - DAS PENALIDADES 

15.1) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo de que trata o capítulo XIII, caracteriza o descumprimento total das obrigações 

assumidas, sujeitando-se à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta. 

15.2) Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666, de 

21.06.93, serão aplicadas ao licitante vencedor, multas pecuniárias nos percentuais e casos abaixo: 
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15.2.1) 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso no início ou entrega dos 

serviços e/ou se deixar de cumprir qualquer uma das cláusulas do instrumento contratual. 

15.2.2) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato se por sua culpa for o mesmo rescindido, sem 

prejuízo das perdas e danos decorrentes; 

15.3) O valor referente às multas deverá ser recolhido aos cofres do MUNICIPIO DE Francisco Beltrão, 

através de pagamento no caixa da licitante. 

15.4) As multas previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

CAPÍTULO XVI - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

16.1) DO CONTRATANTE: 

16.1.1) Acompanhar e fiscalizar por representantes dos Setores do DIPPM, DEBETRAN, Secretaria de 

Planejamento e de Obras, a execução dos serviços conforme licitados; 

16.1.2) Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e 

exclusivo das entregas executados. 

16.1.3) Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos neste Edital. 

16.2) DA CONTRATADA: 

16.2.1) Fornecer pessoal devidamente qualificado para execução serviços objeto deste Edital, devendo 

arcar com a remuneração e os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 

decorrentes da execução do contrato, inclusive seguro cobrindo “riscos diversos”, além de impostos e taxas 

devidas sobre os bens e serviços objeto da contratação, sem nenhum ônus para o Contratante; 

16.2.2) Arcar com a remuneração relativa ao transporte de pessoal, e com o combustível utilizado nos 

equipamentos necessários à prestação de serviços. 

16.2.3) Fornecer equipamentos necessários à segurança dos empregados envolvidos nos serviços objeto 

desta licitação. 

16.2.4) Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou seus 

prepostos; 

16.2.5) Entregar os serviços  conforme licitados. 

16.2.6) Reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

16.2.7) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Beltrão  ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

16.2.8) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação e ter endereço fixo no município.  
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16.3) A inadimplência da Contratada com referência dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferem ao Município de Francisco Beltrão a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato. 

CAPÍTULO XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1)O Município de Francisco Beltrão reserva-se ao direito de anular ou revogar a presente licitação nos 

casos previstos em Lei, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, sem que isso caiba aos licitantes o direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

17.2) Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 

Edital, deverá ser dirigido por escrito, ao Presidente da Comissão de Licitação, no endereço constante no 

preâmbulo deste instrumento até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data marcada para reunião destinada ao 

recebimento dos Envelopes. 

17.3) A resposta será dada em correspondência, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento do 

pedido de esclarecimento. 

17.4) Não sendo feito até este prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros 

e precisos para permitir a apresentação das propostas, não cabendo, portanto aos licitantes, direito a 

reclamações posteriores. 

17.5) Não será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço 

ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

17.6) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93 e 

alterações posteriores. 

17.7) Fica eleito o Foro da Comarca  de Francisco Beltrão - PR, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta licitação. 

17.8) Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Carta de Credenciamento; 

Anexo III - Declaração de recebimento de documentos; 

Anexo IV –Modelo de inexistência de fato superveniente; 

Anexo V – Declaração de Micro Empresa; 

Anexo VI - Proteção do Trabalho de Menor; 

Anexo VII – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo VIII – Planilha de Serviços; 

Anexo IX – Relação Nominal dos Profissionais Designados; 
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Anexo X – Compromisso de Participação do Coordenador; 

Anexo XI – Declaração de Idoneidade; 

Anexo XII – Minuta de Contrato. 

 

Francisco Beltrão, PR 01 de dezembro de 2015. 

 
 
 

ANTONIO CANTELMO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL  
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ANEXO Nº I 
TERMO DE REFERENCIA 

 
a. Objetivo do projeto 

Atender a demanda de uso e ocupação do solo e expansão urbana no Município de Francisco 

Beltrão/PR, a partir da adequação da legislação pertinente, que permita planejamento territorial, sua 

gestão, seu controle e sua finalização; Estabelecer medidas que visem atender a demanda de ocupação 

populacional; Adequar às diretrizes da Política de Desenvolvimento Municipal e da Política de Uso e 

Ocupação do Solo que já não são adequadas; A necessidade de se ajustar às Políticas Nacionais; 

Adequação e a determinação de diretrizes viárias que atingem o território deste Município; A necessidade 

da regulamentação de leis integrantes do Plano Diretor e de seus instrumentos; Atendimento às demandas 

e novas dinâmicas surgidas no município tanto se tratando da questão sócio-territorial como de sua política 

administrativa; Atualização de temas e diretrizes estabelecidos pelo Plano Diretor que já não contemplam o 

atual cenário de desenvolvimento municipal; A revisão está pautada em acordo com a própria Lei do Plano 

Diretor e com o Estatuto da Cidade, desde que respeitando alguns procedimentos; Atendimento ao Estatuto 

da Cidade onde estabelece que o Plano Diretor Municipal seja revisado num prazo máximo de 10 (dez) 

anos, mas pode ser feito a qualquer tempo, desde que se justifique a revisão e que seja aprovada pela 

sociedade; 

b. Produto e/ou serviços do projeto 

Elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal. 

ETAPA 1 – Mobilização Inicial 

Elaborar cronograma físico de trabalho, com base nas atividades, produtos e cronograma, 

identificando obrigatoriamente as fases e respectivos itens, participantes, responsáveis e datas para entrega 

dos produtos e realização de reuniões técnicas de capacitação, preparatórias, consolidação e coordenação 

além de oficinas, audiências públicas, e conferência de revisão do Plano Diretor Municipal; 

1.1. ATIVIDADES A DESENVOLVER E RESULTADOS ESPERADOS 

1ª Fase – Mobilização 

1.1.1 Cronograma físico. Elaborar cronograma físico de trabalho, com base nas atividades, 

produtos e cronograma previstos no Termo de Referência, identificando obrigatoriamente as fases e 

respectivos itens, participantes, responsáveis e datas para entrega dos produtos e realização de reuniões 

técnicas de capacitação, preparatórias, consolidação e coordenação além de oficinas, audiências públicas, 

e conferência de revisão do Plano Diretor Municipal; 
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1.1.2 Proposição de metodologia para os trabalhos. Com base nas decisões tomadas na reunião 

inicial, a consultoria deve definir e apresentar aos técnicos e demais representantes municipais as 

metodologias técnica e operacional para a realização dos trabalhos. Cabe ao município à aceitação da 

metodologia apresentada pela consultoria bem como a proposição de ajustes na mesma; 

1.1.3 Planejamento e gestão urbana do município. Avaliar a capacidade institucional da 

administração municipal para desempenhar as funções pertinentes às áreas de planejamento e gestão 

urbana no que se refere aos seguintes aspectos: i) objetivos, diretrizes e proposições do PDM vigente; ii) 

implementação do Plano de Ação e Investimentos - PAI; iii) regulamentação da legislação urbanística 

vigente; iv) implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade; v) atividades de licenciamento e 

fiscalização do parcelamento do solo para fins urbanos, edificações e obras, e localização e funcionamento 

das atividades econômicas, e ainda do cumprimento de demais posturas municipais; vi) provisão de 

infraestrutura e equipamentos, e prestação de serviços públicos; vii) sistema de planejamento e gestão do 

PDM vigente; e, viii) desempenho do CMC; 

2ª Fase – Análise Temática Integrada 

Parte 1 

1.2. Áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos.Mapear as 

áreas do território municipal, com ênfase nas áreas urbanas consolidadas e áreas de expansão urbana 

(sejam internas ou externas ao(s) perímetro(s) urbano(s)), visando à identificação das respectivas 

capacidades de suporte ambiental em relação a usos e ocupações antrópicos; 

1.2 Uso e ocupação atual do solo. Mapear o uso e ocupação atual do território municipal, com 

ênfase nas áreas urbanas e áreas de expansão urbana, a partir de dados disponíveis em cadastros, 

imagens, fotos ou levantamento de campo; 

1.3 Capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e serviços 

públicos. Avaliar a adequação da capacidade de suporte, atendimento e distribuição espacial - atual e 

futura – das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos para definição de soluções específicas para 

garantir os direitos à infraestrutura urbana, aos serviços públicos, ao saneamento ambiental e ao lazer; 

Parte 3 

1.4 Uso e ocupação do solo atual versus as capacidades de suporte ambiental e de 

infraestruturas. A partir das informações das atividades 2.1.4, 2.1.5 e 2.1.6, avaliar a adequação de uso e 

ocupação atual do território municipal assim como a pertinência da legislação vigente (lei de perímetro 

urbano e de expansão da área urbana, lei de parcelamento, lei de uso e ocupação do solo urbano e lei do 

sistema viário), em relação às capacidades de suporte ambiental e de infraestruturas das áreas do território 

municipal; 
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1.5 Expansão urbana versus as capacidades de suporte ambiental e de infraestruturas. 

Avaliar a adequação de áreas não urbanizadas para expansão urbana, sejam internas ou externas ao(s) 

perímetro(s) urbano(s), considerando as respectivas capacidades de suporte ambiental e a viabilidade de 

investimentos para ampliação das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos, frente às dinâmicas - 

atuais e futuras – demográfica e das principais ou potenciais atividades produtivas do município; 

1.6 Condições fundiárias e de moradia. A partir das informações da atividade 2.1.6 e das 

condições socioeconômicas da população urbana, avaliar a regularidade fundiária e suas condições de 

moradia para definição de soluções específicas para garantir os direitos à terra urbana, à moradia, à 

infraestrutura urbana, aos serviços públicos e ao saneamento ambiental; 

Parte 4 

1.7 Condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana. 

Avaliar a adequação atual e futura: i) do sistema viário básico; ii) do sistema de transporte coletivo; 

iii) do deslocamento individual não motorizado, ambos em relação às necessidades de circulação da 

população entre as áreas residenciais, os principais equipamentos públicos e as principais áreas de oferta 

de postos de trabalho; e, iv) do deslocamento motorizado de cargas e serviços, para definição de soluções 

específicas de forma a garantir os direitos ao transporte, ao trabalho, aos serviços públicos e ao lazer; 

1.8 Capacidade de investimento do município. Avaliar a capacidade de investimento, atual e 

futura, do município visando à implementação do PDM a ser expresso no Plano de Ação e Investimento – 

PAI do PDM; 

1.9 Estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes. Identificar os conselhos 

existentes que estão relacionados à temática do desenvolvimento urbano de forma direta (por ex.: Conselho 

da Cidade, do Desenvolvimento Urbano/Municipal, do Plano Diretor, Habitação, Meio Ambiente, 

Saneamento Ambiental, de Trânsito/Mobilidade Urbana) ou indireta (conselhos cujas temáticas de alguma 

forma rebatam sobre o território, por ex.: Conselho da Saúde, Educação, Assistência Social, Segurança 

Pública) e avaliar as respectivas naturezas, atribuições, composição, funcionamento e oportunidades de 

unificação; 

3ª Fase – Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 

 (Re)ordenamento territorial. Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, considerando a 

realidade diagnosticada, compreendendo a definição de macrozoneamento municipal, perímetros urbanos e 

áreas de expansão urbana, macrozoneamento urbano, uso e ocupação do solo e zoneamento – com 

destaque das áreas para o desenvolvimento de atividades econômicas, sistema viário e parcelamento do 

solo urbano; 

2.1 Instrumentos urbanísticos. Definir instrumentos urbanísticos - dentre os previstos no Estatuto 

da Cidade e outros como concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, 

demarcação urbanística - que devem ser utilizados para intervir na realidade local conforme as diretrizes 

para o (re)ordenamento territorial, visando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
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propriedade urbana. Juntamente com a definição destes instrumentos, deve ser feita a demarcação das 

áreas onde estes serão aplicados;  

2.2 Soluções específicas para garantir os direitos à cidade sustentável. Definir propostas, 

considerando a realidade diagnosticada, de forma a garantir os direitos à terra urbana, moradia, 

saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho, e lazer; 

 

4ª Fase – Plano de Ação e Investimento e Institucionalização do PDM 

3.1 Plano de Ação e Investimento - PAI. Definir as ações e investimentos prioritários para a 

implementação do PDM, considerando as atividades das Fases anteriores, com identificação para cada 

ação ou investimento de: i) responsável; ii) dimensão (temática); iii) objetivo; iv) localização; v) meta; vi) 

custo; vii) prazo; viii) indicador de monitorização; e ix) fontes de recursos; 

3.2 Institucionalização do PDM. Elaborar minutas de anteprojeto de revisão dos seguintes 

instrumentos jurídicos: i) Lei do Plano Diretor Municipal que disponha, no mínimo, de: a. diretrizes para o 

(re)ordenamento territorial (macrozoneamentos municipal e urbanos); b. perímetros urbanos e de áreas de 

expansão urbana; c. uso e ocupação do solo urbano; d. sistema viário; e. parcelamento do solo para fins 

urbanos; e, f. soluções específicas para garantir os direitos à cidade sustentável; ii) regulamentações 

específicas para os instrumentos urbanísticos aplicáveis no território municipal; iii) Código de Edificações e 

Obras; iv) Código de Posturas Municipais; v) (re)criação do Conselho Municipal da Cidade; e, vi) Decreto 

regulamentador dos procedimentos administrativos, fluxograma e formulários, necessários à organização 

dos trâmites para licenciamento das atividades relacionadas ao uso e ocupação do solo urbano; 

3.3 Sistema de planejamento e gestão do PDM. Elaborar proposta de: i) estrutura organizacional 

e atribuições das unidades administrativas competentes; ii) sistema de informações municipais; iii) perfil 

técnico da equipe municipal; iv) equipamentos e programas de informática; v) estrutura física, veículos e 

instrumentos de trabalho; e, vi) sistema de indicadores de monitoramento. 

3.4 Estrutura organizacional. Elaborar proposta de alteração dos seguintes instrumentos legais 

vigentes: i) Estrutura Organizacional; ii) Regimento Interno da Prefeitura Municipal; iii); Regimento Interno do 

Conselho Municipal da Cidade; iv) Código Tributário, visando à adoção dos ajustes necessários à 

implementação do PDM. 

3.5  ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes do Item 2 do 

presente Termo, respeitando: i) a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM, Conselho Municipal da 

Cidade - CMC/Grupo de Acompanhamento - GA, representantes do poder legislativo, população e 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade, e ii) as atribuições estabelecidas 

conforme os eventos definidos a seguir: 

3.5.1 - 1ª Fase – Mobilização 
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 Reunião técnica na assinatura do contrato de prestação de serviços - Realizar leitura 

analítica do Termo de Referência; reiterar os procedimentos administrativos estabelecidos no contrato, e as 

responsabilidades e atribuições dos participantes durante o processo de revisão do PDM; e, solicitar os 

dados e informações necessárias ao desenvolvimento das atividades e dos eventos dos Itens 2 e 3 do 

Termo de Referência, respectivamente. Participantes: supervisão (PARANACIDADE), equipe da consultoria, 

ETM e CMC/GA;  

 Reunião técnica de capacitação – Apresentar cronograma físico e, transferir 

conhecimentos no que concerne, metodologia de trabalho, métodos e técnicas para avaliação do 

desempenho do planejamento e gestão urbana do município, métodos e técnicas para realização da Oficina 

técnica e da 1ª Audiência Pública Participantes: equipe da consultoria, ETM e CMC/GA; 

 Reunião técnica preparatória – Definir formulários e amostra de pesquisados para 

avaliação do desempenho do planejamento e gestão urbana do município; organizar e complementar os 

dados e informações solicitados para a realização das atividades da 1ª Fase; e definir os procedimentos 

necessários à realização da avaliação do desempenho do planejamento e gestão urbana do município, 

Oficina técnica referente a 1ª Audiência publica Participantes: equipe da consultoria e ETM; 

 1ª Audiência Pública - “Convocação da população, associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade, CMC/GA e poder legislativo para participação do processo de revisão do Plano 

Diretor Municipal” – Informar o início, os motivos, a importância, o cronograma, os métodos e técnicas 

previstas, e debater as questões relativas ao processo de revisão do PDM colocadas tanto pela 

administração municipal como pelos seus participantes; Participantes: consultoria (incluindo moderador), 

ETM, representantes poder executivo, CMC/GA, representantes do poder legislativo, representante do 

Ministério Público, população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade;  

  Reunião técnica de consolidação – Ajustar as análises e respectivos documentos 

relativos às atividades da 1ª Fase em decorrência da 1ª Audiência Pública; Participantes: equipe da 

consultoria e ETM; 

3.5.2 -  2ª Fase - Análise Temática Integrada – (Partes 1, 2 e 3) 

 Reuniões técnicas de capacitação – Apresentar métodos e técnicas para: i) mapear áreas 

aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos; ii) mapear uso e ocupação atual do 

solo; avaliar a capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e serviços 

públicos, avaliar o uso e ocupação do solo atual versus as capacidades de suporte ambiental e de 

infraestruturas, v) avaliar a expansão urbana versus as capacidades de suporte ambiental e de 

infraestruturas, vi) avaliar as condições fundiárias e de moradia, avaliar as condições gerais de 

acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana; viii) avaliar a capacidade de investimento do 

município, ix) avaliar a estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes. Participantes: equipe 

da consultoria, ETM e CMC/GA; 
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  Reuniões técnicas preparatórias - Organizar e complementar os dados e informações 

solicitados e definir os procedimentos necessários para realização das: i) atividades da 2ª Fase; 

Participantes: equipe da consultoria e ETM;  

3.5.3  - 3ª Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 

 Reunião técnica de capacitação - Apresentar métodos e técnicas para definir diretrizes de 

(re)ordenamento territorial ,definir instrumentos urbanísticos, definir soluções específicas para garantir os 

direitos à cidade sustentável; Participantes: equipe da consultoria, ETM e CMC/GA;  

 Reunião técnica preparatória - Organizar e complementar os dados e informações 

solicitados e definir os procedimentos necessários para realização das: i) atividades da 3ª Fase; 

Participantes: equipe da consultoria e ETM; 

 Reunião técnica de consolidação - Ajustar as análises e respectivos documentos relativos 

às atividades da 3ª Fase; Participantes: equipe da consultoria e ETM; 

3.5.4  -  4ª Fase - Plano de Ação e Investimento – PAI e Institucionalização do PDM 

 Reuniões técnicas de capacitação - Apresentar métodos e técnicas para: i) definir o Plano 

de Ação e Investimentos; ii) institucionalizar o PDM; iii) propor o sistema de planejamento e gestão do PDM; 

iv) propor ajustes da estrutura organizacional; Participantes: equipe da consultoria, ETM e CMC/GA;  

  Reunião técnica preparatória - Organizar e complementar os dados e informações 

solicitados e definir os procedimentos necessários para realização das: i) atividades da 4ª Fase; 

Participantes: equipe da consultoria e ETM;  

 2ª Audiência Pública - “Plano de Ação e Investimento - PAI e Institucionalização do PDM” - 

Submeter à apreciação dos participantes as ações e investimentos prioritários para a implementação do 

PDM, as minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas, o sistema de planejamento e gestão 

do PDM e os ajustes da estrutura organizacional, considerando as Leituras Técnica e Comunitária; 

Participantes: consultoria (incluindo moderador), ETM, representantes poder executivo, CMC/GA, 

representantes do poder legislativo, representante do Ministério Público, população e associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade; 

  Conferência da revisão do Plano Diretor Municipal – “Pactuação do Plano Diretor 

Municipal” - Submeter à apreciação dos participantes a síntese da versão final preliminar do PDM para 

pactuação; Participantes: equipe da consultoria (incluindo moderador), ETM, representantes do poder 

executivo, CMC/GA, representantes do poder legislativo, representante do Ministério Público, população e 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade;  

  Reuniões técnicas de consolidação - Ajustar as análises e respectivos documentos 

relativos às atividades da 4ª Fase em decorrência da 2ª Audiência Pública e em decorrência da Conferência 

da revisão do Plano Diretor Municipal; Participantes: equipe da consultoria e ETM; 

3.6 Logística para a realização dos eventos 

A logística para a realização de todos os eventos (reuniões, oficinas, audiências e conferências)  
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A logística para a realização dos eventos compreende: 

a) publicação oficial de convocação e expedição de convites para as associações representativas 

dos vários segmentos da comunidade; 

b) divulgação dos eventos: veículos de mídia local, internet, produção e reprodução de materiais de 

divulgação; 

c) disponibilização do material com o conteúdo das respectivas temáticas; 

d) reserva e preparação de locais com espaço físico adequado que comporte a quantidade 

estimada de participantes; 

e) disponibilização de equipamentos e serviços: computadores, projetores, telas de projeção, 

fotografia, filmagem, gravação, microfones, caixas de som, entre outros; 

f) disponibilização de materiais de apoio com o conteúdo das respectivas temáticas. 

3.7 Reuniões de coordenação 

Antes do término de cada fase deverão ocorrer, ordinariamente, reuniões entre os coordenadores 

da ETM e da consultoria para avaliar a respectiva finalização e definir os procedimentos subsequentes. 

Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas por cada uma das partes sempre que se considerar 

necessário. 

4 FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria será de responsabilidade do município, por meio 

de profissional legalmente habilitado com formação em arquitetura e urbanismo. O técnico designado 

responsável pela fiscalização dos serviços será o coordenador da ETM. 

A supervisão dos referidos serviços será de responsabilidade do Serviço Social Autônomo 

PARANACIDADE. (Caso Financiado) 

É facultada à fiscalização e à supervisão dos serviços técnicos de consultoria a não aceitação dos 

produtos das atividades desenvolvidas, em virtude de inconsistências ou não adequação às disposições do 

Termo, bem como a solicitação de ajustes e/ou substituição dos mesmos. Do mesmo modo, a não 

observação dos formatos dos produtos implica na não aceitação dos mesmos pela fiscalização e supervisão 

da revisão do PDM. 

Todos os documentos das atividades concluídas, inclusive daquelas já medidas, deverão ser 

ajustados aos resultados das audiências públicas e conferência da revisão do PDM, sob pena de não 

medição das atividades/produtos subsequentes ou finais. 

1ª Fase – Mobilização 

Em até 60 (sessenta) dias a partir da data da assinatura do contrato, a Consultoria deverá entregar: 

a) Cronograma físico; 

b) Metodologia de trabalho; 

c) Desempenho da gestão urbana do município; 



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  
CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br -  Telefone: (46) 3520-2103                                              
Página 20 
 

d) Relatório de atividades, incluindo data e local, lista de presença, ata, pauta/programação, horário de 

início e fim, fotos, slides utilizados, material instrucional, material de apoio, etc, relativo a: i) 1 

Reunião técnica de capacitação; 

e) Cópia do RRT/CAU ou ART/CREA dos profissionais integrantes da equipe técnica da consultoria, 

com identificação do coordenador da revisão do PDM; 

f) Cópia do RRT/CAU do fiscal do município. 

2ª Fase – Análise Temática Integrada 

Parte 1 - Em até 125 (cento e vinte e cinco) dias a partir da data da assinatura do contrato; 

Parte 2 - Em até 185 (cento e oitenta e cinco) dias a partir da data da assinatura do contrato; 

Parte 3 - Em até 220 (duzentos e vinte) dias a partir da data da assinatura do contrato. 

3ª Fase – Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 

Em até 265 (duzentos e sessenta e cinco) dias a partir da data da assinatura do contrato. 

4ª Fase – Plano de Ação e Investimento – PAI e Institucionalização do PDM 

Em até 300 (trezentos) dias a partir da data da assinatura do contrato. 

6 FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará da seguinte forma: Mensalmente com  

emissão de Nota Fiscal para quitação até o 10º (décimo) dia útil da cada mês e cronograma de serviços 

executados na Atualização do Plano Diretor do Municipio. 

Todos os custos, exceto aqueles descritos no subitem 3.2 do presente Termo, para execução dos 

serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, 

digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., são da responsabilidade da Consultoria. 

7 DIREITO DE PROPRIEDADE 

Todo o material produzido, decorrente da execução do objeto do presente Termo, ficará de posse e 

será propriedade do Município, sendo que um conjunto dos documentos – 01 (uma) via impressa e 01 (uma) 

via em meio digital – deverá ser entregue ao PARANACIDADE. 

ANEXO I - ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS OPERACIONAIS 

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes dos Itens 2 e 3 

do presente Termo, garantindo a participação da Equipe Técnica Municipal – ETM, Conselho Municipal da 

Cidade - CMC, representantes do poder legislativo, população e associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade. 

Será criado, por ato do poder executivo, um Grupo de Acompanhamento - GA da revisão do PDM, a 

ser inicialmente integrado pelos membros do CMC, representantes do poder público federal, estadual, 

concessionárias de serviços públicos, câmara de vereadores e das associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade, atuantes no território do município, e não participantes do CMC. 

8. ATRIBUIÇÕES DOS PARTICIPANTES 

8.1 ETM 
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Esta equipe participará ao longo de todo processo de revisão do PDM e dará suporte para a 

realização de todas as tarefas e atividades previstas. 

A ETM tem como atribuições:  

a) assegurar a construção do processo de revisão do PDM de acordo com os fins propostos no 

Termo de Referência, subsidiando a consultoria com dados, informações e apoio logístico para a realização 

dos eventos; 

b) avaliar e validar junto com a consultoria e o CMC/GA, a programação de atividades e eventos, 

métodos, técnicas e estratégias propostas para a revisão do PDM; 

c) recomendar a convocação de outros órgãos do poder público (municipal, estadual ou federal) 

e/ou convidar associações representativas dos vários segmentos da comunidade para subsidiar a análise 

dos documentos referentes à revisão do PDM; 

d) emitir análises técnicas, propondo alterações, exclusões e/ou complementações nos documentos 

entregues pela consultoria ao longo das diversas fases do processo de revisão do PDM, tendo por base o 

Termo de Referência; 

e) encaminhar à supervisão (PARANACIDADE) as suas análises técnicas e os produtos elaborados 

pela consultoria relativos a cada uma das fases conforme o Termo de Referência para análise técnica do 

PARANACIDADE; 

f) adaptar sua análise técnica conforme orientado pela supervisão (PARANACIDADE) e encaminhar 

à consultoria; 

g) dar aceitação da versão final dos produtos elaborados pela consultoria relativos a cada uma das 

fases conforme o Termo de Referência; 

h) participar das reuniões técnicas de capacitação, preparação e consolidação, oficinas, audiências 

públicas e conferência municipal. 

8.2 COORDENADOR DA ETM 

O Coordenador da ETM tem como atribuições: 

a) coordenar o processo de revisão do PDM; 

b) informar a Coordenação da Região Metropolitana do início do processo de revisão do PDM; 

c) solicitar orientação, dados e informações à Coordenação da Região Metropolitana no que 

concerne aos aspectos de âmbito metropolitano a serem considerados na revisão do PDM; 

d) solicitar à Coordenação da Região Metropolitana que acompanhe e participe das reuniões, 

oficinas, audiências públicas e conferência da revisão do PDM; 

e) solicitar à Coordenação da Região Metropolitana que recomende a convocação de órgãos do 

poder público (estadual ou federal) e/ou convidar associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade; 

f) para participar do processo de revisão do PDM; 
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g) solicitar à Coordenação da Região Metropolitana que emita análises técnicas, propondo 

alterações, exclusões e/ou complementações nos documentos entregues pela consultoria ao longo das 

diversas fases do processo de revisão do PDM, tendo por base a orientação dada no que concerne aos 

aspectos de âmbito metropolitano a serem considerados e o Termo de Referência; 

h) aprovar a versão final dos produtos elaborados pela consultoria relativos a cada uma das fases 

conforme o Termo de Referência após aceitação da ETM; 

i) efetuar a medição dos produtos de cada fase por meio de laudo de acompanhamento conforme 

modelo fornecido pela supervisão (PARANACIDADE), após aprovação pela ETM; 

j) encaminhar os trâmites para faturamento e pagamento dos serviços executados junto à 

supervisão (PARANACIDADE), após a medição; 

k) emitir parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município, referente a 

pedidos de aditivo contratual e encaminhar à supervisão (PARANACIDADE) para anuência prévia; 

l) informar a solicitação de substituição do coordenador e de demais profissionais integrantes da 

equipe da consultoria para anuência prévia da supervisão (PARANACIDADE); 

m) solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE) para a substituição do coordenador da 

ETM; 

n) dar conhecimento e solicitar providências ao Prefeito e demais gestores da administração 

municipal para o encaminhamento do processo de revisão do PDM; 

o) mediar e fazer a interlocução entre o poder executivo municipal e a consultoria; 

p) tornar público o processo de revisão do PDM, instrumentalizando os meios de comunicação com 

informações. 

8.3 CMC/GA 

O CMC/GA, juntamente com a ETM, deverá acompanhar e opinar nas diferentes fases do processo 

da revisão do PDM, e posteriormente, contribuir para a revisão dos instrumentos legais de sua criação no 

que se refere às suas atribuições, composição e funcionamento. 

O CMC/GA deverá ter como atribuições, sem prejuízo das competências asseguradas em seus atos 

de criação: 

a) acompanhar as reuniões, audiências públicas e conferência da revisão do PDM; 

b) participar de reuniões técnicas de capacitação, oficinas de leitura técnica, audiências públicas e 

conferência municipal; 

c) contribuir na revisão coletiva do PDM; 

d) cumprir as prerrogativas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade no que diz respeito à participação 

democrática de representação da sociedade na revisão do PDM; 

e) auxiliar na mobilização da sociedade durante o processo participativo de revisão do PDM. 

8.4 SUPERVISÃO 

A supervisão (PARANACIDADE) tem como atribuições: 
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a) emitir análise técnica (Escritório Regional/PARANACIDADE) referente ao processo licitatório 

realizado pelo município para contratação de serviços técnicos de consultoria para a revisão do PDM para 

posterior análise e emissão de parecer jurídico (PJU/PARANACIDADE); 

b) participar da reunião de assinatura do contrato entre o município e a consultoria, orientando a 

ETM, consultoria e CMC quanto às respectivas responsabilidades e atribuições assim como informando das 

responsabilidades e atribuições da supervisão durante o processo de revisão do PDM, fazendo a leitura 

analítica do Termo de Referência; 

c) zelar pelo cumprimento de todas as disposições do Termo de Referência; 

d) avaliar previamente a compatibilidade dos apontamentos das análises técnicas emitidas pela 

ETM referente a cada fase com os produtos apresentados pela consultoria, tendo por base o Termo de 

Referência, informando a ETM, que adaptará sua análise técnica e a encaminhará à consultoria; 

e) atestar as medições efetuadas pelo Coordenador da ETM para o repasse dos recursos de 

financiamento referentes a cada fase da revisão do PDM; 

f) emitir parecer técnico referente a pedidos de aditivo contratual; 

g) dar anuência prévia para a substituição do coordenador e demais profissionais integrantes da 

equipe da consultoria; 

h) dar anuência prévia para a substituição do coordenador da ETM; 

i) emitir termo de recebimento definitivo após a medição da última fase da revisão do PDM. 

8.5 REPRESENTANTE LOCAL DA CONSULTORIA 

O Representante Local da Consultoria, de forma a garantir o cumprimento das atividades previstas 

neste Termo em conformidade ao cronograma físico de trabalho aprovado, tem como atribuições: 

a) representar a Consultoria junto ao coordenador e membros da ETM; 

b) solicitar e receber os dados e informações necessários ao processo de revisão do PDM, dando 

conhecimento aos coordenadores da ETM e da Consultoria; 

c) auxiliar na produção/sistematização dos dados e informações, não disponíveis, de 

responsabilidade do município; 

d) certificar se a logística para a realização dos eventos sob a responsabilidade do município 

atendem as exigências deste Termo; 

e) acompanhar o andamento das atividades e eventos previstos neste Termo. 

9. DADOS, INFORMAÇÕES E PRODUTOS 

Todos os dados e informações utilizados e produzidos pela Consultoria, em cada uma das Fases 

(incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM, deverão ser: 

i) devidamente atualizados; ii) apresentados com riqueza de detalhes, no mínimo, compatíveis com 

as seguintes escalas: 

a) 1:50.000, no recorte municipal; e, 
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b) 1:10.000, nas áreas urbanas consolidadas e de expansão – internas ou externas ao perímetro 

urbano; 

iii) convenientemente espacializados em mapas (municipal e urbanos), digitais ou digitalizados, 

georreferenciados, atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e SAD 69 e com sistema de projeção 

UTM. 

Todos os produtos, e os respectivos dados e informações utilizados e produzidos pela Consultoria, 

em cada uma das Fases (incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM, deverão ser entregues: 

i) em formatos abertos, com os textos em Word for Windows .DOC, tabelas em Excel for Windows 

.XLS, apresentações sem PowerPoint for Windows .PPT, mapa base e mapas temáticos em extensão 

.DWG 2004 e .SHP, estes últimos referenciados ao documento de mapa na extensão .MXD, compatível 

com software da família ESRI ARCGIS, e arquivos de imagens em JPG, TIF ou BMP; 

ii) em formatos fechados, com layouts devidamente organizados para visualização e impressão, em 

extensão .PDF; 

iii) em 2 (duas) vias impressas e 2 (duas) vias em meio digital, sendo 1 (uma) para o município e 1 

(uma) para a supervisão (PARANACIDADE), à exceção do documento da versão final de todos os produtos, 

após a Reunião Técnica de Consolidação da Conferência da Revisão do PDM, que deverá ser entregue em 

3 (três) vias impressas e em 3 (três) vias em meio digital, sendo 2 (duas) para o município (1 (uma) de cada 

para o poder executivo e 1 (uma) de cada para o poder legislativo) e 1 (uma) para a supervisão 

(PARANACIDADE); 

iv) observadas as normas técnicas e encadernado em formato A-4 (se possível em um único 

volume), texto com orientação retrato, e quadros, tabelas, figuras e mapas em formato A-4 ou A-3 (dobrado 

em A-4), em 1 (uma) via impressa e em 1 (uma) via em meio digital para análise do município e, 

posteriormente, da supervisão (PARANACIDADE). 
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ANEXO Nº II 
CARTA DE CREDENCIMENTO 

 
 

À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: Tomada de Preços nº __ 

 
 

Prezados Senhores,  
 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo) , carteira de identidade (inserir o número e órgão 
emissor) , na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente), vem, pela 
presente, informar a V. S

as
 que o senhor (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir 

onúmero e órgão emissor) , é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e 
recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais 
documentos, com poderes para ratificar documentos (opcional) e para renunciar prazos recursais a que 
se referir a licitação em epígrafe. 
 
 

(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
 
 
 
(Nome, RG n° e assinatura do representante credenciado) 
 
 
 
Obs.: firma reconhecida do responsável legal 
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ANEXO Nº III 
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

 
 
 

À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: Tomada de Preços nº __ 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da 

proponente (inserir o nome da proponente) , declara que a mesma recebeu toda a documentação, 
relacionada no  Edital em apreço. 

 
 
 
(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº IV 
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 

À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
. 

 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 
 
O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), declara, 

expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no Edital em consideração e dos respectivos 
modelos, adendos, anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser 
tomada pelo LICITADOR quanto à qualificação, apenas das proponentes que hajam atendido às condições 
estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os serviços. 

 
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e 
Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 
(inserir local), ___ de ____de 2015. 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº V 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor ____, representante legalmente constituído da proponente_____    

, declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de _____ (microempresa 
ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo 
usufruir os benefícios da Lei Complementar nº 123/06. 

 
 
 
(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº VI 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 
 

À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído 

da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seu 
quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos . 

 
 

(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº VII 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À Comissão Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 

 
 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 NOME DA EMPRESA: 
 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
                ENDEREÇO: 
                TELEFONE/FAX: 
 REPRESENTANTE e CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
 AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
 

Prezados Senhores, 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S

as
 nossa proposta de preços relativa à elaboração 

de  consultoria na Gestão de Transito e Transporte e na Atualização e Implementação do Plano 
Diretor do Município de Francisco Beltrão,  através de regulamentação de instrumentos previstos na 
lei para o planejamento e gestão urbana participativa, no âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011 e de 
acordo com a lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 da Política Nacional de Mobilidade Urbana é 
instrumento da política de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 
da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a 
melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município da licitação 
em epígrafe. 

 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$___ (inserir o valor 

por extenso)). 
 
O prazo de execução do objeto é de __ ((inserir o prazo de execução por extenso) ) dias a 

contados partir da data da assinatura do Contrato 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de __ ((inserir o prazo de validade por extenso)) dias 

a partir da data limite estabelecida para o recebimento e abertura da proposta pela Comissão de Licitação. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
(inserir local), ___ de ____de 2015. 
 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 
 
  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
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ANEXO Nº VIII 
RELAÇÃO NOMINAL DOS PROFISSIONAIS DESIGNADOS 

 
À Comissão de Licitação Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 

 

N° NOME EQUIPE 

 

FORMAÇÃO 3° 
GRAU 

RESPONSA
BILIDADE 
PELOS 
SERVIÇOS 
(a) 

PERÍODO ESTIMADO 
DE PARTICIPAÇÃO 

OBS 

N° de dias 
úteis 

Carga 
horária 
total 

1  

MÍNIMA 

Arquiteto ou 
arquiteto 
urbanista 

Coordenador 
Geral 

   

2  Engenheiro 
habilitado 

    

3  Advogado     

4  Economista     

5  

OUTROS 

     

6       

....       

n       

NOTA: (a) Responsabilidade técnica dos serviços é a função que o profissional deverá exercer durante o 
período de execução dos serviços (coordenador geral, especialista em gestão físico-territorial, 
especialista socioeconômico, etc) 

 
 
(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO Nº IX 
COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO DO COORDENADOR 

 
 
À Comissão de Licitação Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS nº __ 
 
Declaro, em observação ao constante no quadro da Relação Nominal dos Profissionais Designados 

(Modelo n° 08), caso a proponente (inserir o nome da proponente) seja vencedora da licitação em 
epígrafe, que coordenarei a execução dos serviços objeto da mesma. 

 
Declaro ainda, que até a presente data estou coordenando a execução de ...... (inserir número de 

Planos) Planos Diretores, e que caso até a data da homologação desta licitação esteja na coordenação de 
número superior a 03 (três) Planos Diretores, concordo com minha substituição por outro profissional 
habilitado. 

 
 
(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do coordenador geral) 
 
 
 
OBS: ambas as assinaturas deverão ter firmas reconhecidas. 
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ANEXO Nº X 
DECLARAÇÃO DE IDONIEDADE 

 
 
À Comissão de Licitação Permanente de Licitação de Francisco Beltrão-Pr. 

 

 Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 005/2015. 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Tomada de Preços nº 005/2015, instaurado pelo Município de Francisco Beltrão que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos apresente. 

 

 

(inserir local), ___ de ____de 2015_. 
 
 
(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
 

  



 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 – Caixa Postal 51 – CEP 85601-030  
CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacao@franciscobeltrao.pr.gov.br -  Telefone: (46) 3520-2103                                              
Página 34 
 

ANEXO Nº XI 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

O Município de Francisco Beltrão, pessoa jurídica de direito público , inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

xxxxxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx na cidade de Francisco Beltrão - PR, neste ato 

representado pelo senhor xxxxxxxxxxxxxx  , prefeito, no uso de duas  atribuições legais, portador da 

Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx designado simplesmente 

Contratante, e de outro lado,...................., inscrita no CNPJ sob nº ..........estabelecida na cidade de ...., 

Estado do....., na ............, nº....., que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada 

pelos Sr................., portador da Carteira de Identidade nº.........., CPF nº..........,  conforme, 

Procuração(Contrato Social) em anexo a este processo,   daqui por diante , denominada simplesmente 

Contratada, tem por si, justo e avançado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de 

acordo com minuta examinada pela Assessoria Jurídica da Prefeitura de Francisco Beltrão,”ex-vi” do 

disposto no parágrafo único, do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, alterada pela Lei nº 8.883 de 

08.06.94, de conformidade com o disposto no artigo 61, da Lei 8.666/93, exarado no processo de licitação 

TOMADA DE PREÇOS nº 005/2015, um contrato para Prestação de Serviços  para elaboração do Plano 

Diretor Participativo do Município de Francisco Beltrão, bem como sua implementação através de 

regulamentação de instrumentos previstos na lei para o planejamento e gestão urbana participativa, no 

âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011, mediante as seguintes cláusulas e condições, as quais prevalecerão 

entre as contratantes em tudo quantos se conformarem e não conflitarem com as prescrições legais, 

regulamentares e administrativas que regem a Matéria. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
  O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em consultoria na 
Gestão de Transito e Transporte e na Atualização e Implementação do Plano Diretor do Município de 
Francisco Beltrão, através de regulamentação de instrumentos previstos na lei para o planejamento 
e gestão urbana participativa, no âmbito da Lei Federal nº 10.257/2011 e de acordo com a lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012 da Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política 
de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, 
objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e 
mobilidade das pessoas e cargas no território do Município, conforme especificações e proposta da 
contratada e como segue abaixo: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo e 

qualitativo dos serviços e materiais de até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, até a 

efetiva liquidação da despesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A entrega obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições 

constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o processo nº 092/2015 que, 

independentemente de transição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o 

contrariem: 

a) Edital Da TOMADA DE PREÇOS nº 092/2015. 

b) Proposta e documentos que a acompanham, firmados pela CONTRATADA em ........................ e 

homologada em .................. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Local dos serviços: Município de Francisco Beltrão PR. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO - O prazo para execução do objeto, será de 360(trezentos e sessenta 

) dias, prorrogável de acordo com a Legislação em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - O valor a ser pago a empresa vencedora será no total de 

R$...................... 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS - Os recursos para atender as despesas são oriundas da Dotação 

Orçamentária.............................. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – 

-Acompanhar e fiscalizar por um representante do setor de Engenharia especialmente designado, a 

execução dos serviços e consequentemente liberar a emissão da Nota Fiscal. 

-Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo dos serviços executados. -Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos 

neste Edital. 

CLAÚSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  

A CONTRATADA se compromete a: 

-Fornecer pessoal devidamente qualificado para os serviços objeto deste Edital, devendo arcar com a 

remuneração e os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros decorrentes da 

execução do contrato, inclusive seguro cobrindo “riscos diversos”, além de impostos e taxas devidas sobre 

os bens e serviços objeto da contratação, sem nenhum ônus para o Contratante; 

-Arcar com a remuneração relativa ao transporte de pessoal, e com o combustível utilizados necessários à 

entrega dos produtos. 

-Fornecer equipamentos necessários à segurança dos empregados envolvidos nos serviços objeto desta 

licitação. 

-Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou seus prepostos; 

-Reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

o acompanhamento pelo Contratante; 

-Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação E MANTER ENDEREÇO FIXO NO 

MUNICIPIO.  

-A inadimplência da Contratada com referência dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES - O presente Contrato fica vinculado ao Código 

Civil Brasileiro e a lei 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações. 

CLAUSULA NONA - PAGAMENTO - O pagamento será efetuado até o décimo (10º) dias útil de cada mês, 

mediante apresentação da Nota Fiscal e desde que o objeto já tenha sido executado através de cronograma 

de atividades elaborado pelo DIPPM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATANTE enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplemento 

contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO – A fiscalização será efetuada pelo preposto do Município de 

Francisco Beltrão PR. 

PARÁGRAFO ÚNICO – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA - Cabe a CONTRATADA atender a 

quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na 

ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes prepostos. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, 

erro, imperfeição ou mora na execução, inadimplemento e não veracidade de informações, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA, segundo a extensão da falta, as sanções 

previstas no artigo 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Fica ainda sujeita ás sanções 

previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da referida Lei, a critério da Administração, caso se verificar a 

prática dos ilícitos no artigo 88 do mesmo diploma legal, garantido prévia defesa. 

I – Advertência; 

II – Multa(s), que deverá (ão) ser recolhida(s) em qualquer  agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais , por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF , a ser 

preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela Administração: 

a) de 0,1%(um décimo por cento) do valor do contrato ou da parte não entregue por dia de atraso pelo 

descumprimento dos prazos de entrega dos materiais previstos no Edital, limitado aos primeiros quinze dias; 

b)  de 2%(dois por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada neste 

Contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com  a Prefeitura 

de Francisco Beltrão, por prazo de até 05 (cinco) anos, de conformidade com a lei 8.666/93; 

d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base do inciso anterior. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Poderá ainda ser aplicada a multa compensatória de 10%(dez por cento), sobre 

o valor do contrato ou parte correspondente á parcela que estiver em inadimplemento.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas acima previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, e serão calculadas sobre os valores da Nota de Empenho ou da parcela que 

estiver em inadimplemento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – o valor das multas aplicadas deverá ser recolhido a conta da Prefeitura 

Municipal, no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração 

descontarseu valor da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança, por ocasião do seu pagamento, ou cobrá-

las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

PARAGRÁFO QUARTO – RECURSOS – Do ato que aplicar a sanção caberá recurso ao Município de 

Francisco Beltrão, no que couber previsto no artigo 109 da lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO – OUTRAS PENALIDADES – Em função da natureza da infração, a 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penas de suspensão temporária do direito de participar 

em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cinco) anos, ou 

propor a autoridade superior, a sanção de declaração de inidoneidade com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – VALIDADE E EFICÁCIA – O presente Contrato só terá validade e 

eficácia depois de assinado pela autoridade competente e empresa contratada e publicado, seu extrato no 

“Diário Oficial” do Município, de conformidade com o disposto no parágrafo primeiro, do artigo 61, da Lei nº 

8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO – PUBLICAÇÃO – Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato 

deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no “Diário Oficial” do Município, até o 5º dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, às expensas da 

CONTATADA, nos termos do parágrafo único, do artigo 61, da lei 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO - Para a solução de pendências oriundas deste instrumento 

contratual, não resolvida pela via administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de 

Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente Contrato, de acordo com o artigo 60, da Lei nº 8.666/93, o qual, depois de lido e achado conforme, 

é assinado pelas partes interessadas e pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias 

necessárias para sua aprovação e execução. 

Francisco Beltrão, ...... de....................de................. 

 

 

                  CONTRATADA                                               CONTRATANTE  

 

 


